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CSRF­T1  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS 

 

Processo nº  19515.000061/2004­37 

Recurso nº               Especial do Procurador 

Acórdão nº  9101­001.680  –  1ª Turma  
Sessão de  16 de maio de 2013 

Matéria  Auto de Infração CSLL 

Recorrente  FAZENDA NACIONAL 

Interessado  EMPRESA DE TRANSPORTE CPT LTDA 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO ­ CSLL 
Exercício: 2000 

MULTA  ISOLADA  E  MULTA  DE  OFÍCIO.  CONCOMITÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. 

É  incabível a aplicação concomitante da multa por  falta de recolhimento de 
tributo com base em estimativa e da multa de ofício exigida pela constatação 
de omissão de receitas, por ambas recaírem sobre a receita omitida. 

 
 

 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
 
Acordam os membros da 1ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais, 

por  maioria  de  votos,  em  negar  provimento  ao  recurso. Vencidos  os  Conselheiros  Viviane 
Vidal Wagner (Suplente Convocada) e Henrique Pinheiro Torres (Presidente Substituto). 
 

(assinado digitalmente) 
HENRIQUE PINHEIRO TORRES ­ Presidente. 
 
(assinado digitalmente) 
JOÃO CARLOS DE LIMA JUNIOR ­ Relator.  
 
Participaram  do  presente  julgamento  os  Conselheiros:  Henrique  Pinheiro 

Torres  (Presidente  substituto),  Francisco  de  Sales  Ribeiro  de  Queiroz,  João Carlos  de  Lima 
Junior,  Jorge  Celso  Freire  da  Silva,  Paulo  Roberto  Cortez  (Suplente  Convocado),  Karem 
Jureidini Dias, Viviane Vidal Wagner (Suplente Convocada), Valmir Sandri, José Ricardo da 
Silva, Plínio Rodrigues de Lima. 
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Relatório 

Trata­se de Recurso Especial de divergência  (fls. 467/475)  interposto pela 
Fazenda Nacional  com  fundamento  no  artigo  7°,  inciso  II,  do  antigo  Regimento  Interno  da 
Câmara Superior de Recursos Fiscais (RICSRF), aprovado pela Portaria MF n° 147, Anexo II, 
de 25 de junho de 2007. 

Insurgiu­se a Recorrente contra o acórdão nº 1803­00.255 por meio do qual 
os membros da 3ª Turma Especial da Primeira Seção de Julgamento deste Conselho que, por 
maioria de votos, deram provimento ao recurso do contribuinte. 

O acórdão recorrido foi assim ementado: 

“Ementa: MULTA DE OFÍCIO ISOLADA — FALTA DE 
RECOLHIMENTO —  PAGAMENTO  POR  ESTIMATIVA 
—  CONCOMITÂNCIA  —  Encerrado  o  período  de 
apuração  do  tributo,  a  exigência  de  recolhimentos  por 
estimativa deixa de ter eficácia, uma vez que prevalece o 
quantum  do  tributo  efetivamente  devido  apurado  no 
ajuste.  A  exigência  concomitante  da  multa  isolada  e  da 
multa de oficio configura dupla incidência de penalidade 
sobre uma mesma infração.” 

A Fazenda Nacional, em suas razões recursais, afirmou que o acórdão diverge 
da  jurisprudência  de  outra  Câmara  deste  Conselho  que  determina  a  manutenção  da  multa 
isolada  aplicada  em  concomitância  com  a  multa  de  oficio,  ainda  que  encerrado  o  ano­
calendário e efetuado o ajuste anual. 

Nesse passo trouxe como paradigma o acórdão 101­94858, assim ementado: 

"CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE 0 LUCRO LÍQUIDO 
— AC. 1998. ARGÜIÇÃO DE ILEGALIDADE — descabe 
em sede de instância administrativa a discussão acerca da 
ilegalidade de dispositivos legais, matéria sob a qual tem 
competência exclusiva o Poder Judiciário.  

NORMAS  PROCESSUAIS  ­  CONCOMITÂNCIA  DE 
RECURSO ADMINISTRATIVO E AÇÃO JUDICIAL — A 
impetração  de  Ação  Judicial  para  discussão  da  mesma 
matéria  tributada  no  Auto  de  Infração,  importa  em 
renúncia  ao  litígio  administrativo,  impedindo  o 
conhecimento  do  mérito  do  recurso,  resultando  em 
constituição  definitiva  do  crédito  tributário  na  esfera 
administrativa. 

LANÇAMENTO  DE  MULTA  DE  OFÍCIO  — 
CABIMENTO  ­  SUSPENSÃO  DE  EXIGIBILIDADE  DE 
CRÉDITO  TRIBUTÁRIO  —  EMBARGOS  DE 
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DECLARAÇÃO  INFRINGENTES  APÓS  LANÇAMENTO 
DA MULTA DE OFÍCIO — PROCESSO JUDICIAL EM 
CURSO  —  É  cabível  a  manutenção  de  multa  de  oficio 
lançada  na  ausência  de  condição  suspensiva  da 
exigibilidade  do  crédito  tributário.  Apesar  dos  efeitos 
infringentes  da  decisão  nos  Embargos  de  Declaração 
publicados  depois  da  ciência  do  lançamento,  na  data 
deste  não  havia  suspensão  da  exigibilidade  do  credito 
tributário.  A  pendência  de  decisão  judicial  é  questão 
prejudicial  à  exclusão  da multa  de  oficio,  por  isso,  esta 
deve ser mantida ate a decisão judicial do mérito, que se 
for favorável à tese da autuada resultará em sua extinção. 

LANÇAMENTO  DE  OFÍCIO  ­  VALOR  DECLARADO 
COM  EXIGIBILIDADE  SUSPENSA  —  INEXISTÊNCIA 
DE  CONDIÇÃO  SUSPENSIVA  —  DECLARAÇÃO 
INEXATA  ­  CABIMENTO  —  Cabível  o  lançamento  de 
oficio  de  parcela  equivocadamente  informada  na  DIPJ 
como  estando  com  sua  exigibilidade  suspensa,  por 
caracterizar  a  "declaração  inexata"  constante  da  parte 
final do inciso I do artigo 44 da lei n° 9.430/1996. 

MULTA  DE  OFÍCIO  ISOLADA  —  FALTA  DE 
RECOLHIMENTO  DE  ESTIMATIVA  —  Cabível  a 
aplicação  de  multa  de  oficio,  aplicada  isoladamente,  na 
falta de recolhimento da CSLL com base na estimativa dos 
valores devidos, por expressa previsão legal. 

MULTA DE OFÍCIO — MESMA BASE DE CÁLCULO — 
APLICAÇÃO  EM  DUPLICIDADE  —  O  lançamento  de 
duas multas de oficio,  sobre a mesma base de cálculo,  é 
possível, visto tratar­se de duas infrações à lei tributária, 
tendo por consequência a aplicação de duas penalidades 
distintas. 

Recurso voluntário não provido". 

Transcreveu, ainda, o seguinte trecho do acórdão: 

"Alegar que os  recolhimentos  por  estimativa perdem sua 
eficácia  após  a  devida  apuração  do  imposto  pelo  lucro 
real  não  tem  qualquer  implicação  com  a  imposição  da 
multa  de  oficio,  posto  que  aquela,  como  vimos,  é 
penalidade  a  ser  aplicada  pela  falta  de  recolhimento 
mensal  da  contribuição  por  estimativa,  fato  este  que  se 
consumou naqueles momentos. Observe­se que não houve 
o  lançamento  do  valor  do  imposto  que  deveria  ter  sido 
pago  mensalmente.  Quanto  à  alegada  aplicação  em 
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duplicidade  de  multa  de  oficio  sobre  a  mesma  base  de 
cálculo ser vedado pelo ordenamento jurídico, não há que 
ser acatado, tendo em vista que são duas penalidades por 
duas  infrações  a  legislação  tributária:  a  uma,  a  falta  de 
recolhimento  mensal  da  CSLL  com  base  em  estimativa 
(artigo 44, parágrafo único, inciso IV); a duas, a falta de 
recolhimento  da CSLL  apurada  no  ajuste  do  período  de 
apuração (artigo 44, I)." 

A Recorrente argumentou que não há impedimento para aplicação, diante de 
duas infrações tributárias, de duas penalidades que possuam a mesma base de cálculo. Afirmou 
que as multas de oficio e isolada não decorrem da mesma infração e, por isso, não configuram 
nenhum bis in idem, como entendido pela Câmara a quo. 

O  contribuinte  apresentou  contrarrazões  às  fls.  312  e  afirmou, 
preliminarmente, que (i) inexiste divergência jurisprudencial, pois a tese do acórdão paradigma 
foi superada pelo CARF que pacificou entendimento no mesmo sentido do acórdão recorrido; 
no mérito,  argumentou  que  (ii)  no  caso  dos  autos,  em  se  aplicando  a multa  isolada  sobre  o 
montante das antecipações da CSLL não recolhidas e concomitantemente aplicando­se a multa 
de oficio sobre o valor apurado no ajuste do ano calendário, do qual não foi deduzida a CSLL 
que  deixou  de  ser  recolhida  antecipadamente,  estar­se­á  penalizando  duplamente  a  falta  de 
recolhimento da mesma CSLL. Por fim, pugnou pelo não conhecimento do Recurso Especial e, 
se o for, seja negado provimento. 

É o relatório. 

Voto            

Conselheiro João Carlos de Lima Junior, Relator. 

O  Recurso  preenche  os  requisitos  de  admissibilidade,  dele  tomo 
conhecimento. 

Em  relação  ao  afastamento  da  multa  isolada  aplicada  pela  falta  de 
recolhimento da CSLL sobre a base de cálculo estimada, objeto do presente Recurso Especial, 
o acórdão recorrido não comporta reforma. 

No  caso  em  análise,  entendo  ser  incabível  a  multa  isolada,  pois  esta  foi 
aplicada  concomitantemente  à  multa  de  ofício,  sobre  a  mesma  receita  omitida,  o  que 
caracterizou dupla penalização da recorrente. 

Portanto,  é  incabível  a  aplicação  concomitante  da  multa  por  falta  de 
recolhimento de tributo com base em estimativa e da multa de ofício, pois ambas incidem sobre 
a receita omitida, apurada em procedimento fiscal. 

Neste mesmo  sentido  é  a  jurisprudência  pacífica  desta  1ª Turma da CSRF, 
conforme se verifica das ementas a seguir transcritas, as quais fundamentam o presente voto: 

“FALTA  DE  RECOLHIMENTO  POR  ESTIMATIVA. 
MULTA ISOLADA. CONCOMITÂNCIA. A multa isolada por 
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falta  de  recolhimento  de  CSLL  sobre  base  de  cálculo  mensal 
estimada não pode ser aplicada cumulativamente com a multa de 
lançamento  de  oficio  prevista  no  art.  44,  I,  da  Lei  9.430/96, 
sobre os mesmos valores apurados em procedimento fiscal.” 

(Processo  14041.000389/2004­53.  Acórdão  9101­00.713  –  1ª 
Turma CSRF) 

“CSLL ­ MULTA ISOLADA ­ Encerrado o período de apuração 
do tributo, a exigência de recolhimentos por estimativa deixa de 
ter  eficácia,  uma  vez  que  prevalece  a  exigência  do  tributo 
efetivamente  devido  apurado  com  base  no  lucro  real  anual  e, 
dessa  forma,  não  comporta  a  exigência  da  multa  isolada,  seja 
pela ausência de base  imponível, bem como pelo malferimento 
do princípio da não propagação das multas e da não repetição da 
sanção tributária. 

CSLL – MULTA ISOLADA ­ CONCOMITÂNCIA – Incabível 
a aplicação da multa isolada concomitantemente com a multa de 
ofício.” 

(Processo  10680.004021/2005­69.  Acórdão  9101­00.744  –  1ª 
Turma CSRF) 

“MULTA  ISOLADA.  FALTA  DE  RECOLHIMENTO  POR 
ESTIMATIVA.  CONCOMITÂNCIA  COM  MULTA  DE 
OFÍCIO EXIGIDA EM LANÇAMENTO LAVRADO PARA A 
COBRANÇA DO TRIBUTO. Conforme precedentes da CSRF 
são  incabíveis  a  aplicação  concomitante  da multa  por  falta  de 
recolhimento sobre bases estimadas e da multa de oficio exigida 
no  lançamento  para  cobrança  de  tributo  quando  ambas  as 
penalidades  tiveram  como  base  o  valor  da  receita  omitida 
apurada em procedimento fiscal.” 

(Processo 10680.720360/2006­77. Acórdão 9101­001.043 — 1ª 
Turma CSRF) 

“MULTA ISOLADA. ANO­CALENDÁRIO DE 2000 FALTA 
DE  RECOLHIMENTO  POR  ESTIMATIVA. 
CONCOMITÂNCIA  COM  MULTA  DE  OFÍCIO  EXIGIDA 
EM LANÇAMENTO LAVRADO PARA A COBRANÇA DO 
TRIBUTO.  Incabível  a  aplicação  concomitante  da  multa  por 
falta  de  recolhimento  de  tributo  sobre  bases  estimadas  e  da 
multa de oficio exigida no lançamento para cobrança de tributo, 
visto  que  ambas  as  penalidades  tiveram  como  base  o  valor  da 
receita omitida apurado em procedimento fiscal.” 

(Processo  10930.003123/2001­44.  Acórdão  9101­00.112 —  1ª 
Turma CSRF) 
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“RECOLHIMENTO POR ESTIMATIVA. CONCOMITÂNCIA 
COM  MULTA  DE  OFICIO  EXIGIDA  EM  LANÇAMENTO 
LAVRADO PARA A COBRANÇA DO TRIBUTO. Incabível a 
aplicação  concomitante  da multa  por  falta  de  recolhimento  de 
tributo  sobre  bases  estimadas  e  da  multa  de  oficio  exigida  no 
lançamento  para  cobrança  de  tributo,  Visto  que  ambas  as 
penalidades  tiveram  como  base  os  valores  apurados  em 
procedimento fiscal para lançamento de IRPJ e CSLL.” 

(Processo  10855.002105/2003­57.  Acórdão  9101­00.196 —  1ª 
Turma CSRF) 

Portanto, conheço do Recurso Especial da Fazenda Nacional para negar­lhe 
provimento.  

 
(documento assinado digitalmente) 

 
JOÃO CARLOS DE LIMA JUNIOR 

Relator 
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